PARECER Nº    541   , DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 743, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe pretende acrescentar os §§ 8º e 9º ao artigo 5º da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, com o intuito de isentar do pagamento do ICMS a saída interna ou interestadual de veículo novo destinado a autoescolas.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 133a a 137ª Sessões Ordinárias, de 5/11/10 a 11/11/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Na presente oportunidade, a matéria encontra-se sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 2.º, do Regimento Interno consolidado.

Ao fazê-lo, verificamos que, a despeito dos nobres propósitos revelados na justificativa do projeto, a pretendida isenção de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS implicará redução da expectativa de receita.
Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina, no artigo 14 e incisos, que a renúncia de receitas (no caso, concessão de isenções fiscais) deve estar acompanhada de demonstração do proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará a as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio de aumento de receita. O projeto sob análise não encaminhou qualquer esboço nesse sentido.
Não se pode também esquecer que parte do ICMS recolhido pertence aos Municípios, que seriam prejudicados com a medida.
Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 743, de 2010.
a) Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21-6-2011

a) Mauro Bragato – Presidente
Luiz Cláudio Marcolino – Simão Pedro – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Orlando Bolçone – Vanessa Damo – Vitor Sapienza
